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RESUMO
Este artigo objetiva analisar juridicamente a Agenda Nacional do Trabalho Decente e verificar a efetividade de sua aplicação no Brasil, analisando as atuais características do mercado de trabalho do país, em especial a economia informal, que, conforme dados estatísticos, ocupa grande parcela da população ativa do país.
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ABSTRACT

The goal of this article is to analyze legally the Decent Work National Agenda and verify the effectiveness of its application in Brazil, analyzing the current characteristics of the job market in the country, especially in the informal economy, that, as shown through statistical data, corresponds to a big percentage of the active population in the country.
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1 INTRODUÇÃO
A Agenda Nacional de Trabalho Decente é apresentada como um instrumento de promoção de combate à pobreza e às desigualdades sociais, de garantia da governabilidade democrática e de desenvolvimento econômico. Para isso, ela prioriza a geração de mais empregos de qualidade, o fim da discriminação em matéria de emprego e ocupação, a eliminação do trabalho escravo, a erradicação do trabalho infantil, o fortalecimento dos atores tripartites (empregadores, trabalhadores e Estado) e o diálogo social.

Para a incorporação do trabalho decente no país, o Governo brasileiro conta com o apoio da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que lançou o programa de trabalho decente como um objetivo global, visando a superação da pobreza através da efetiva aplicação das normas internacionais do trabalho no processo de desenvolvimento de alguns países.

Em maio de 2006, foi apresentada, na XVI Reunião Regional dos Estados Americanos membros da OIT, em Brasília, a Agenda Hemisférica para promover o Trabalho Decente nas Américas, elaborada pela OIT. Esse documento traz sugestões de políticas gerais e específicas, para que cada país decida qual (ou quais) delas será (ou serão) adotada(s) e adaptada(s) à sua realidade, pois cabe somente a esses países determinar a possibilidade de ampliar ou não os objetivos propostos pela OIT. Essa Agenda considera que a promoção do trabalho decente exige a integração de políticas sociais e a efetiva contribuição dos setores públicos e privados, em um mundo globalizado, para que as pessoas e seu trabalho estejam no centro do desenvolvimento.
A OIT se comprometeu a formular os programas de trabalho decente por país (PTDP) como apoio ao desenvolvimento dos planos nacionais de geração de trabalho decente. Estes planos devem levar em consideração a análise das deficiências, oportunidades e riscos de cada contexto social, a fim de responder às necessidades nacionais mais urgentes, identificadas pelo governo, trabalhadores e empregadores – os chamados atores-chave de cada país -, assim como à viabilidade da sua implementação.
A Agenda Nacional de Trabalho Decente define esse trabalho (decente) como “um trabalho adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade, eqüidade e segurança, capaz de garantir uma vida digna” (MTE, 2006, p. 5). O objetivo da geração de trabalho decente, expresso na Agenda, é o combate à pobreza e às desigualdades sociais.
A América Latina tem uma composição muito fragmentada de mercados, com setores que concentram grande parte da pobreza e do trabalho informal: mais da metade dos trabalhadores são independentes, ou estão no serviço doméstico, ou são trabalhadores familiares não-remunerados, ou são assalariados em microempresas com até cinco trabalhadores, sem falar nas zonas rurais que correspondem a quase um terço da força de trabalho na região. (OIT, 2006)

O Brasil considera a promoção do trabalho decente como uma prioridade política. No âmbito do Mercosul, a prioridade é dada tanto às ações de combate ao trabalho infantil e ao trabalho escravo quanto à promoção de uma política de respeito à igualdade no mundo do trabalho.
2 CONCEITO DE TRABALHO DECENTE
O vocábulo decente é um adjetivo que tem os seguintes significados, de acordo com o Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa: “1 que está em conformidade com os padrões morais e éticos da sociedade; digno, correto, decoroso [...] 2 que está em conformidade com o que se espera da sua apresentação, qualidade, utilidade etc. [...] 3 que é modesto, honrado, honesto [...]”. (2001, p.918)

O conceito de trabalho decente implica a criação de mais e melhores empregos, o respeito aos direitos trabalhistas, extensão da proteção social, a promoção da igualdade de gênero e a existência de espaços e mecanismos de diálogo social que envolvam governos, empregadores e trabalhadores. Melhores condições de trabalho fortalecem as empresas e o país, pois não só contribuem para melhorar as condições de vida dos trabalhadores e aumentar o bem estar, mas também para elevar a produtividade da mão-de-obra empregada.

O objetivo é enfatizar que, para reduzir a pobreza e construir sociedades mais equitativas, não é suficiente apenas gerar postos de trabalho — é necessário que esses postos de trabalho sejam produtivos, adequadamente remunerados, exercidos em condições de liberdade, eqüidade, segurança e sejam capazes de garantir uma vida digna.

[...]
O trabalho decente não é apenas um tema de justiça social, mas também de desenvolvimento socioeconômico. (CEPAL, PNUD, OIT, 2008, p.81)
O trabalho decente deve, portanto, ser conceituado como o conjunto mínimo de direitos do trabalhador que corresponde: à existência e à liberdade de trabalho; à igualdade no trabalho; ao trabalho com condições justas, incluindo remuneração satisfatória e preservação da saúde e segurança do trabalhador; à erradicação do trabalho infantil e do trabalho escravo; à liberdade sindical; e à proteção contra os riscos sociais.
3 A NATUREZA PROGRAMÁTICA DAS NORMAS DA AGENDA

Entende-se por normas programáticas as normas jurídicas que vinculam comportamentos públicos futuros, tendo, portanto, uma imprecisão técnico-jurídica. Apesar de serem consideradas, dentre as normas sujeitas ao desenvolvimento histórico, as que melhor refletem as mudanças de valores na sociedade, as normas programáticas, por enunciarem programas políticos não vinculantes, aparentam não pertencerem à aplicação positiva do ordenamento jurídico.

Essas normas costumam ser criticadas por sua tamanha universalidade, pois têm princípios implícitos do ordenamento jurídico como conteúdo. Seu efeito formal é a vinculação do desdobramento da ação legislativa, e material é a regulamentação de uma determinada ordem de relações.

A Agenda Nacional de Trabalho Decente previu a criação de um Comitê Executivo Ministerial como marco institucional da geração de trabalho decente, no Brasil, que também tem a função de acompanhar a implementação das ações, definir indicadores, avaliar os resultados e revisar a Agenda, realizando reuniões periódicas. (MTE, 2006)

Esse Comitê foi criado, através de Decreto do Presidente, em 5 de junho de 2009, especialmente para coordenar a implementação do mencionado plano, cuja conclusão será submetida a um amplo processo de consulta e diálogo social com a organização de trabalhadores e de empregadores através de Grupo Técnico Tripartite.
Art. 1o  Fica instituído Comitê Executivo para estabelecer programa de cooperação técnica objetivando a construção de agenda de promoção do trabalho decente, de acordo com o Memorando de Entendimento firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Organização Internacional do Trabalho - OIT, datado de 2 de junho de 2003.

Parágrafo único.  O programa previsto no caput será executado em consulta com as entidades representativas de empregadores e trabalhadores de âmbito nacional.
Na 98º Conferência Internacional do Trabalho, realizada no dia 15 de junho de 2009, em Genebra, o Presidente da República Federativa do Brasil e o Diretor Geral da Organização Internacional do Trabalho assinaram uma Declaração Conjunta, na qual resolveram “estabelecer um novo marco de cooperação para o desenvolvimento do Plano Nacional de Trabalho Decente (PNTD) no Brasil.” (OIT, 2009, p.2).

A fim de obter os resultados esperados para cada uma das três Prioridades estabelecidas – i) gerar mais e melhores empregos, com igualdade de oportunidades e de tratamento; ii) erradicar o trabalho escravo e eliminar o trabalho infantil, em especial em suas piores formas; iii) fortalecer os atores tripartites e o diálogo social como um instrumento de governabilidade democrática - , a Agenda prevê: políticas públicas de emprego, administração e inspeção do trabalho; políticas de salário e renda; extensão da proteção social; condições de trabalho; mobilização e conscientização social; promoção das normas internacionais; mecanismos de diálogo social; negociação coletiva, entre outras linhas de ação. (MTE, 2006)
4 A INFORMALIDADE E O MODELO VIGENTE

Por ser um sistema jurídico coordenado, o Direito do Trabalho demarca sua própria característica perante os demais ramos jurídicos, já que tem a relação empregatícia como sua categoria básica, a partir da qual os princípios, as regras e os institutos essenciais do Direito do Trabalho são construídos. (DELGADO, 2008)

O Direito do Trabalho é o ramo jurídico de todo e qualquer empregado, especificamente considerados, pois seu conteúdo jurídico básico é o estabelecimento da especial normatividade jurídica sobre todas as relações empregatícias, embora algumas categorias de empregados seja absorvida por esse ramo jurídico mediante normatividade especial e restritiva, como os empregados domésticos.

Percebe-se, portanto, que o Direito do Trabalho não é o Direito de todos os trabalhadores, considerados em seu gênero. Inúmeras categorias específicas de trabalhadores não empregatícios estão excluídos da área de abrangência desse ramo jurídico especializado, como os trabalhadores autônomos, os eventuais, os estagiários, além dos servidores públicos não empregaticiamente contratados (servidores sob regime administrativo).

Porém, em decorrência de expressa determinação legal (art. 7º, XXXIV, CF), há categorias de trabalhadores não empregados que são protegidos pelo Direito do Trabalho, como os trabalhadores avulsos.

Já o pequeno empreiteiro, denominado pela CLT de operário ou artífice, encontra-se em uma situação singular. O artigo 652, “a”, III, da referida legislação, fixa a competência da Justiça do Trabalho para conhecer e julgar causas propostas por esse pequeno empreiteiro contra o dono da obra (tomador de serviços). Fica claro que a intenção da lei foi de apenas viabilizar o acesso mais simples desse humilde trabalhador autônomo ao Poder Judiciário, permitindo-lhe o jus postulandi trabalhista e a simplicidade das práticas processuais vigorantes no processo do trabalho.

Art. 652 - Compete às Juntas de Conciliação e Julgamento:

a) conciliar e julgar:
[...]

III - os dissídios resultantes de contratos de empreitadas em que o empreiteiro seja operário ou artífice;
[...]
Sabe-se também que, no Brasil, muitos trabalhadores encontram-se na economia informal, sem acesso à proteção social, aos direitos do trabalho e, comumente, às formas de organização ou negociação coletiva.
De acordo com a pesquisa mensal de emprego, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), referente ao mês de setembro de 2009, nas regiões metropolitanas de Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, São Paulo e Salvador, houve uma diminuição de 2,2% no número de empregados sem carteira de trabalho assinada e um aumento de 2% de empregados com carteira de trabalho assinada no setor privado, comparando-se com o mês de agosto de 2009. No entanto, comparando-se com o mês de setembro de 2008, também houve aumento de empregados com carteira de trabalho assinada no mesmo setor (1,6%), mas o número de empregados sem carteira de trabalho assinada no setor privado aumentou em 5% no mesmo período. O número de trabalhadores por conta própria aumentou tanto de agosto de 2009 para setembro de 2009 (0,5%) quanto de setembro de 2008 para setembro de 2009 (3,1%)
.
Segundo a OIT (2006), em muitos países, assim como no Brasil, a economia informal é significativa, composta por um conjunto complexo e heterogêneo de situações de trabalho. Trabalhadores autônomos que não contribuem para o sistema previdenciário, trabalhadores assalariados sem carteira de trabalho e trabalhadores familiares não remunerados fazem parte desse quadro de informalidade.
O desemprego, o subemprego e a insuficiente demanda por força de trabalho por parte das empresas consolidadas têm levado milhões de brasileiros para o mercado de trabalho informal. Isto quer dizer, trabalhar por conta própria, com amigos ou familiares, em suas próprias casas, nas casas dos clientes ou mesmo nas ruas. Nas zonas urbanas, os negócios informais estão concentrados, atualmente, no comércio, nos pequenos serviços, nas pequenas fábricas de fundo de quintal e na construção civil. São setores com forte presença na economia e que garantem a sobrevivência de muita gente, mas apenas no curto prazo, pois as ocupações são precárias, sem proteção social ou legal.

Há definição de economia informal como um setor que contém unidades de produção com reduzido acesso aos recursos produtivos e, portanto, com baixa produtividade e renda. A informalidade também pode ser definida com base na característica principal de atuar à margem da legalidade, sem registros administrativos e formais, e sem pagar impostos (OIT, 2006). Esta é a definição mais adequada à realidade brasileira.

Mas esses conceitos não são excludentes. Cada um refere-se a realidades diferentes. Existem trabalhadores por conta própria que desempenham seu trabalho com pouco capital e que têm, portanto, um nível de produtividade e de renda muito baixo. O mesmo pode ser dito das microempresas familiares, que são um conjunto informal, não apenas porque o trabalhador enfrenta altos custos de transação, mas também porque não tem acesso a capital e serviços empresariais, e deve “inventar” um emprego no qual o fator predominante é o trabalho, gerando negócios por sua conta e risco como único modo de sobreviver. Há grandes diferenças entre esse tipo de unidades produtivas e o setor formal: microempresas de produtividade média, sem garantia de saúde e segurança para seus trabalhadores.

No Brasil, a economia informal inclui, além dos trabalhadores autônomos, empresas que não assinam as carteiras dos funcionários. Muitos trabalhadores que labutam todos os dias sem ter nenhum direito trabalhista fazem parte de uma realidade não oficial, em um país quase clandestino. Os principais fatores estimulantes dessa informalidade trabalhista são a falta de flexibilidade das leis, a alta tributação ao se contratar um funcionário e a ineficácia do governo para punir empresas com profissionais sem registro em carteira. O artigo 47 da CLT demonstra a insignificância da multa aplicada a empresário que não tem empregados registrados: “A empresa que mantiver empregado não registrado nos termos do art. 41 e seu parágrafo único, incorrerá na multa de valor igual a 1 (um) salário-mínimo regional, por empregado não registrado, acrescido de igual valor em cada reincidência.”

Atualmente, no Brasil, estar ou não na ilegalidade é questão de conveniência. Ambulantes que não pagam impostos e trabalhadores que não têm registro, e nem se preocupam em se esconder, vendem CDs, DVDs e programas de computador pirata, roupas e acessórios de grife falsificadas, em ruas movimentadas das grandes cidades. Há também aqueles que trabalham como feirantes de beira de estrada, como alguns donos de pequenos pedaços de terra, pescadores não ligados a associações, marisqueiros e catadores de caranguejos.
A CLT protege apenas os trabalhadores empregados, ainda que não tenham registro em carteira, e estes, juntamente com seus empregadores, sentem-se seguros por estarem regularizados. Mas há um grave problema para os patrões: a concorrência dos empresários informais, que não registram seus empregados e podem cobrar muito menos por seus produtos e serviços, já que não estão pagando os devidos tributos.

O trabalho informal, normalmente iniciado pela necessidade de subsistência, pode-se tornar sinônimo de independência, bem estar e, principalmente, mais dinheiro no final do mês. É o trabalho autônomo, informal por opção ou necessidade, que exige disposição para inovar sempre, enfrentando os desafios dessa independência: a falta de garantia das férias anuais, do décimo terceiro salário, das licenças maternidade e paternidade, do auxílio doença, entre outros benefícios dos trabalhadores formais. Isso não significa que a informalidade é sinônimo de trabalho indigno, apesar de a OIT considerá-la como um “déficit de trabalho decente” (2006, p.7)
A informalidade foi o tema principal de um seminário tripartite promovido em Brasília, no mês de maio de 2009. Intitulado de “A economia informal no Brasil: políticas para facilitar a transição para a formalidade”, o evento, que reuniu representantes do governo brasileiro, de organizações sindicais e de empregadores, objetivou diagnosticar a economia informal no Brasil e contribuir para a formulação de políticas que possam superá-la.

A Diretora do Departamento de Políticas de Emprego da OIT, em Genebra, Azita Berar Awad, apresentou, no referido seminário, uma estrutura de política para a transformação da informalidade, visando o trabalho decente. Sete foram as áreas de políticas integradas, identificadas pela Diretora:

- Estratégias de crescimento e de geração de empregos de qualidade;

- Ambiente regulatório, incluindo padrões internacionais de trabalho e direitos fundamentais;

- Organização, representação e diálogo social;

- Igualdade de gênero e a economia informal;

- Capacidade empresarial, habilidades, financiamento, administração e acesso aos mercados;

- Extensão da proteção social, incluindo seguridade social;

- Estratégias de desenvolvimento locais (rural e urbana). (2009. p.6)

Além de justificar a implementação de políticas na economia informal, com a compreensão e o enfrentamento da informalização no trabalho, que são requisitos de uma globalização justa, e apresentar as novas formas que a informalidade vem tomando – como o surgimento do emprego informal em estabelecimentos formais; as novas formas de contratação e emprego (subcontratação e trabalho temporário, etc.) em acréscimo a negócios informais “tradicionais”; e as microempresas -, Azita Berar Awad mostra a experiência internacional:

A experiência internacional mostra que :

- não existe “solução única” nem política de “fórmula que sirva a todos” para o enfrentamento da economia informal

- soluções simplistas como “reduzir” a regulamentação dos mercados de trabalho ou o oposto, “aumentar as sanções” - não resolvem

- o pacote de políticas precisa ser avaliado de acordo com o impacto global em “incentivos” ou “desincentivos” para a formalização nos níveis macro e micro

- Cada instrumento de política deve ser avaliado considerando todos os seus objetivos - por exemplo, em relação aos objetivos de flexibilidade econômica tanto quanto à igualdade e à imparcialidade;

- Não apenas políticas corretas importam - mas a eficácia depende das instituições e do processo de implementação - uma implementação precária pode fazer malograr boas políticas;

- O diálogo social e as parcerias sociais importam - para escolhas difíceis de políticas e para implementação eficaz. (2009, p.8-9)
Segundo o DIEESE (2007a), o conceito de formalidade e informalidade se desenvolveu a partir do critério de declaração de contribuição para algum instituto de previdência: a população ocupada que declarou contribuir foram considerados formais, e a que declarou não contribuir foi classificada como informal. Mas houve exceções:

a) empregado com carteira assinada, funcionário público e demais funcionários públicos, que foram considerados ocupados formais, mesmo tendo declarado não contribuir para instituto de previdência e b) empregado sem declaração de carteira, empregado doméstico sem declaração de carteira, ocupados em consumo próprio sem procura de trabalho, ocupados em construção para o próprio uso com ou sem procura de emprego e ocupados não remunerados (com mais ou menos de 15 horas de trabalho, com ou sem procura de emprego), que foram considerados integrantes do mercado não-formal de trabalho, mesmo tendo declarado contribuir para instituto de previdência. (DIEESE, 2007a, p.18)
Há uma preocupação com o sustento de uma expansão da economia informal brasileira pela política de valorização do salário mínimo. Sabe-se que o grau de formalização aumenta em proporção direta ao nível de renda. Segundo o DIEESE (2007a), entre 2003 e 2006, a formalização se ampliou praticamente em todas as faixas de renda, com exceção da população ocupada com renda inferior ao salário mínimo.

Quando alternativas de políticas de emprego e renda, no Brasil, são discutidas, a questão dos encargos sociais divide opiniões. Há quem considere muito elevados os encargos sociais pagos pelas empresas brasileiras sobre os salários, enquanto idéias controversas argumentam que grande parcela do que se costuma chamar de encargo social, na verdade, é parte integrante da própria remuneração.

A decisão sobre a manutenção ou eliminação de determinados encargos, ou a alteração de sua base de incidência, não pode ser tomada de forma apressada. Qualquer alteração relacionada aos encargos deve considerar os efeitos sobre os fundos que constituem a rede de proteção social no país. Em se tratando de alteração na estrutura de recolhimento de encargos, é necessário ir além das sugestões de alternativas para eliminar o custo da mão-de-obra, indicando claramente as fontes alternativas de financiamento da proteção social no Brasil. (DIEESE, 2007b)

Salário pode ser definido, de acordo com a legislação brasileira, como a contraprestação paga ao empregado pela execução de seu trabalho.

A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em seu artigo 76, dispõe sobre a definição de salário mínimo: 

Art. 76 - Salário mínimo é a contraprestação mínima devida e paga diretamente pelo empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço, e capaz de satisfazer, em determinada época e região do País, as suas necessidades normais de alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte.

Em seu artigo 81, a CLT apresenta a fórmula que determina o salário mínimo: “O salário mínimo será determinado pela fórmula Sm = a + b + c + d + e, em que "a", "b", "c", "d" e "e" representam, respectivamente, o valor das despesas diárias com alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte necessários à vida de um trabalhador adulto.” Esse salário foi consignado, no artigo 7º, IV, da Constituição Federal brasileira, como um dos direitos dos trabalhadores.

Os encargos sociais são um componente do custo total do trabalho. Não se confundem com obrigações trabalhistas, pois estas constituem um série de medidas observadas pelos empregadores para a contratação legal de um assalariado, como, por exemplo, a assinatura da carteira de trabalho, a jornada máxima de trabalho diário, a segurança do trabalho e as horas extras. As obrigações trabalhistas podem ser consideradas gênero, do qual os encargos sociais são espécie. Estes últimos podem ser definidos como contribuições impostas pelo Estado que se destinam ao financiamento de atividades sociais, como a seguridade social, a assistência médica, o seguro-enfermidade, o seguro de acidentes do trabalho, os programas de qualificação de mão de obra e o seguro desemprego. (DIEESE, 2007b)

O financiamento de muitas dessas atividades, como a Previdência Social, por exemplo, é assegurado, no Brasil, através do recolhimento pelas empresas de contribuições calculadas sobre a folha de pagamento. Outras atividades, como, por exemplo, o seguro-desemprego, são financiadas através de contribuições calculadas sobre as receitas operacionais, ou sobre o faturamento, ou sobre o lucro líquido das empresas – PIS-Pasep, Cofins e Contribuição sobre o Lucro Líquido (CSLL). (DIEESE, 2007b)

A alta estimativa do peso dos encargos sobre a folha de pagamentos é feita por muitas empresas, devido à confusão que ocorre entre o conceito de encargos sociais incidentes sobre a folha de pagamento e de obrigações próprias de um contrato legal de trabalho.

A heterogeneidade constitui o mercado de trabalho brasileiro. Muitos trabalhadores exercem funções de autônomos ou de assalariados sem carteira de trabalho assinada pelo empregador, ocupando posições caracterizadas pela precariedade do vínculo empregatício, pela irregular duração da jornada de trabalho, pela falta de acesso ao sistema de proteção social e pela baixa qualidade e remuneração do trabalho.

A criação de poucas vagas e a baixa qualidade dos postos criados, no Brasil, (dado o dinamismo do setor informal) se destacaram na década de 1990. O desempenho do mercado de trabalho entre 1992 e 1999 envolveu o crescimento das atividades informais, o que se deu, principalmente, em razão do aumento da proporção de assalariados sem carteira de trabalho e da auto-ocupação como saída para o desemprego e a terceirização. A expansão da ocupação total, no Brasil, foi, pela primeira vez, significativa, devido ao forte aumento da atividade informal, já que a atividade formal só ganhou força a partir de 2000. (CEPAL, PNUD, OIT, 2008)
Marco Antônio Guarita, Diretor de Relações Institucionais da Confederação Nacional da Indústria (CNI), apresentou, no seminário, como recomendações para a superação da economia informal no Brasil, a “redução dos encargos, principalmente nas micro e pequenas empresas, a eliminação do excesso da burocracia e de regras desnecessárias, modernizando os controles governamentais e a reforma das legislações trabalhista e previdenciária, favorecendo a formalização, a cobertura e o desenvolvimento econômico.” (2009, p.12)

Segundo o referido Diretor (GUARITA, 2009), a informalidade, no Brasil, é bastante elevada, com um percentual de trabalhadores na ordem de 51% (conforme Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD), sendo o setor agrícola o que tem maior dificuldade de cumprir com a rigidez da legislação trabalhista. Ele afirma que quase metade da população economicamente ativa não contribui para o sistema previdenciário e que o Brasil se encontra ainda muito distante do nível de cobertura previdenciária dos países desenvolvidos, pois mais de um terço da população não possui essa cobertura.

Fatores determinantes da informalidade

Crescimento
- Forte correlação das taxas de formalização da mão-de-obra com o aumento do PIB;

- Com a elevação do ritmo de crescimento econômico, o nível de cobertura previdenciária tem crescido nos últimos anos.
Tributação

- O excesso de tributação é causa fundamental da informalidade;
- A alíquota de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social no Brasil é uma das mais elevadas do mundo.
Regulação
- A modernização da legislação trabalhista favorece a formalização;
- O excesso de regulação legal (caracterizado pelos complexos procedimentos burocráticos associados à contratação e pelo grande número de regras) desestimula a contratação formal;
- A regulação existente no Brasil é toda baseada na lei e não na negociação. Trata-se de uma regulação extremamente rígida e que não permite transações entre empregados e empregadores.  (grifos no original) (GUARITA, 2009, p.7-9)
Agenda Nacional do Trabalho Decente mostra, em suas Prioridades, que também há indignidade em alguns trabalhos informalmente executados no Brasil: trabalho infantil; trabalho forçado ou obrigatório; diferenças de oportunidades e de tratamento diante do gênero, da raça e da idade do trabalhador; falta de diálogo entre organizações de empregados, de trabalhadores e setores trabalhistas do governo (atores tripartites). Como Linha de Ação, a Agenda pretende solucionar o problema dos trabalhadores da economia informal através da extensão progressiva da proteção social, que não está claramente definida na Agenda.

5 O DIREITO AO TRABALHO (DECENTE)
O Direito do Trabalho tem, além de outras, uma função política conservadora, segundo Maurício Godinho Delgado (2008). Ela existe à proporção que o referido ramo jurídico confere legitimidade política e cultural à relação de produção básica da sociedade contemporânea. 

As regras e institutos próprios ao Direito Internacional do Trabalho - em especial, os que se referem aos tratados e convenções trabalhistas -, assim como as regras e princípios específicos do Direito Administrativo do Trabalho, comparecem no Direito Material do Trabalho.  Uma vez que a ação administrativa do Estado cria direitos e deveres às partes contratuais trabalhistas, ela influencia as condutas jurídicas típicas do Direito laboral, como ocorre na administração e fiscalização das áreas de saúde e segurança do trabalho.

Mas as inadequadas condições de trabalho, assim como os baixos níveis de rendimento, a persistência da discriminação, a desocupação e a alta taxa de informalidade são causas da precariedade da inserção dos trabalhadores no mercado brasileiro. A insuficiente qualidade das atividades laborais é, juntamente com o desemprego, um grave problema no país.
O efeito potencial de um mercado de trabalho ativo sobre o emprego e a remuneração é um dos mais importantes fatores que determinam a melhoria da distribuição de renda e a redução da pobreza de um país. O crescimento contínuo e consistente dos rendimentos dos trabalhadores é decidido pela sucessiva elevação da produtividade do trabalho e pela suficiente demanda que torne a mão-de-obra escassa.
A Constituição Federal declara, no seu artigo 5º, XIII, que “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”. É uma norma de eficácia contida, que “prevê a possibilidade de lei regulamentadora restritiva, [...] que estabelecerá as qualificações e requisitos necessários para exercer determinadas profissões.” (TAVARES, 2008, p. 588). Combinado com o parágrafo único do artigo 170, CF, que assegura “a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.”, aquele dispositivo mostra que a informalidade (por opção ou necessidade do trabalhador) é um direito fundamental, incluído como princípio geral da atividade econômica brasileira.

Constata-se, na Constituição Federal, a previsão da eficácia horizontal dos direitos humanos dos trabalhadores, além daqueles expressamente consignados no artigo 7º. Fica evidente a necessidade de se aplicar a proteção da dignidade da pessoa humana nas relações de trabalho. Considerar todo trabalho informal como indigno fere o direito à liberdade de trabalho. A indignidade, não só do trabalho informal, está na falta de garantia de cumprimento do direito ao mínimo existencial, apresentado no artigo 7º, VI, da CF.
O salário mínimo fixado no Brasil não condiz, há muito tempo, com a realidade de custo dessas necessidades vitais básicas do trabalhador, nem de sua família, pois não se tem respeitado o valor constitucional para a efetividade dos direitos sociais nas relações de trabalho.

Torna-se necessária, portanto, a normatização para se impor à ampla efetividade dos direitos sociais, pois, como afirma Marthius Sávio Cavalcante Lobato, “não é por outro motivo que os direitos sociais foram constitucionalizados como forma de preservar a dignidade humana”. (2006, p. 55)

Tanto a Constituição Federal, no parágrafo único do seu artigo 7º, quanto a legislação trabalhista brasileira não podem garantir proteção a alguns trabalhadores da economia informal, restringindo seus direitos em comparação com os trabalhadores formais, como ocorre com os empregados domésticos. “São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a sua integração à previdência social.” (CF, art. 7º, parágrafo único)
Art. 7º (CLT). Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo quando for, em cada caso, expressamente determinado em contrário, não se aplicam:

a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas.

Essa restrição fere três fundamentos da Carta Magna: a dignidade da pessoa humana, a cidadania e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. A dignidade da pessoa humana é a base dos direitos fundamentais. É um princípio do qual se desprendem todos os demais direitos, para que o ser humano desenvolva integralmente sua personalidade e, consequentemente, sua cidadania. Se um cidadão brasileiro encontra limitações legais e jurídicas para executar um trabalho de forma digna, ele não consegue compreender como se efetiva o fundamento da livre iniciativa, e percebe que seu trabalho não é socialmente valorizado. Seus direitos de cidadão e sua dignidade como pessoa humana são, portanto, violados.

A OIT (2006, p. 30) afirma: “Os direitos fundamentais no trabalho constituem um corpo mínimo e universalmente aceito de direitos do trabalho incorporados às respectivas legislações nacionais e à cultura do trabalho dos diferentes países da região.” E segue seu entendimento: “A aplicação efetiva dos princípios e direitos fundamentais no trabalho é um aspecto central de qualquer proposta orientada para a promoção do trabalho decente.” (OIT, 2006, p. 31)

As políticas apresentadas pela Agenda Nacional do Trabalho Decente devem ter como objetivo todos os trabalhadores, inclusive os que se encontram na economia informal, e não apenas alguns grupos (crianças, trabalhadores escravos, mulheres e sindicatos), conforme apresentado por ela.
6 O TRABALHO DECENTE COMO MEIO DE PROGRESSO E CUMPRIMENTO DO PROGRAMA SOCIAL
A OIT afirma que, como ponto de partida de uma agenda de crescimento e emprego no contexto de economias abertas, são necessárias medidas econômicas integradas nos níveis macro, meso e microeconômico, para que o crescimento promova maior geração de empregos, em substituição ao enfoque dirigido essencialmente ao combate à inflação. “Quando a política econômica se centra apenas na estabilidade macroeconômica de curto prazo, baseada no controle da inflação e do déficit fiscal, a criação de empregos e as remunerações costumam ser tratadas como ‘variáveis de ajuste’.” (OIT, 2006, p. 25)

A OIT enfatiza a necessidade de que o crescimento econômico de países, como o Brasil, deve ser sustentado, evitando períodos intermitentes de crescimento, com poucos anos de crescimento seguidos de longos períodos de crise. São esses intermitentes períodos que acentuam a exclusão e as iniquidades no mercado de trabalho. Quando a economia cresce os primeiros a se beneficiarem são os segmentos que contam com maior nível de capital humano e social. Em períodos de crise, os mais afetados, os primeiros a perderem seus empregos ou negócios, são os grupos que não conseguem o reconhecimento e/ou o respeito dos seus direitos. Os cidadãos preferem um fluxo de renda seguro, que evite mudanças significativas em seus níveis e padrões de consumo.

Os reflexos dos avanços tecnológicos, nas relações de trabalho, somados à globalização da economia, vêm se intensificando pela valorização das formas cada vez mais flexíveis de contratação, pela tendência à flexibilização das normas trabalhistas protetivas ante a reestruturação produtiva e pela adequação da força de trabalho às exigências do mercado.
No caso do Brasil, o mercado interno tornou-se mais dinâmico, especialmente nos setores vinculados à exportação, que demandam formalidade no emprego. Mas uma estratégia de crescimento baseada em exportações não é suficiente para criar oportunidades de trabalho para todos e reduzir a pobreza do país, pois os setores de exportações não correspondem à maior parte da produção brasileira. Por ser este o mecanismo de articulação entre a produção e o bem estar das pessoas, torna-se necessário, ao Brasil, crescer mais e melhor, incluindo políticas laborais específicas para garantir a dignidade do trabalhador, reduzindo a pobreza e promovendo a equidade social no país. Quando os grandes desequilíbrios existentes no mercado de trabalho forem enfrentados e resolvidos, poder-se-á perceber a permanente redução da pobreza.
As políticas sugeridas pela OIT (2006) para eliminar, entre 2006 e 2015, as principais causas legais e administrativas que estimulam a existência da economia informal objetivam formalizar, progressivamente, essa economia. Essas políticas devem considerar as diferentes situações enfrentadas pelos trabalhadores.
A política social de transferência de renda aos setores mais vulneráveis costuma ser a política básica em benefício das empresas familiares de subsistência (unidades produtivas informais), cujos membros encontram-se normalmente no setor populacional de extrema pobreza e nas quais há maior freqüência do trabalho infantil. É necessário salientar que a política de serviços produtivos não deve ser descartada nesse caso.

No caso das unidades informais que tem acesso aos recursos produtivos, mas que estão impossibilitadas de financiar os custos de transação impostos pelos regulamentos legais e administrativos, o desafio consiste no esboço de estratégias que ofereçam condições para que essas empresas possa arcar com os custos representados pelo cumprimento de suas obrigações administrativas, tarifárias e tributárias. Essas empresas não podem ser consideradas como sonegadoras, pois, devido a seus baixos níveis de produtividade, elas não têm capacidade para custear as obrigações impostas pelos regulamentos excessivamente restritivos, especialmente os que se referem ao funcionamento dos negócios. (OIT, 2006)
Já a política a ser aplicada às empresas que podem financiar o custo da legalidade, mas optam por atuar à margem dela, objetivando adquirir vantagens sobre suas concorrentes que atuam conforme a lei, é a educação e prevenção desse tipo de prática ilegal, além da identificação das sanções aplicáveis ao caso.
 A OIT considera muito elevado o nível de ratificações da cada uma das suas oito convenções fundamentais: 69% dos países da América Latina e do Caribe. Isso significa que esses países enfrentam sérios problemas com relação ao respeito a à aplicação efetiva dos direitos fundamentais no trabalho e na legislação trabalhista em geral. “Se os direitos fundamentais no trabalho, que correspondem a um patamar mínimo que todos deveriam observar, não são adequadamente cumpridos, a tendência é que aconteça o mesmo em relação a outras normas trabalhistas.” (OIT, 2006, p.13)

Muitos trabalhadores informais (autônomos, de micro e pequenas empresas, no serviço doméstico e sem remuneração), não são protegidos por uma legislação trabalhista ou, quando o são, enfrentam os mais graves problemas de aplicação efetiva da mesma. É necessário, portanto, o avanço de alguns países no sentido de incluir na legislação laboral esses trabalhadores excluídos de qualquer benefício que seja. (OIT, 2006)

Entre 1992 e 2006, houve animadoras transformações no mercado de trabalho brasileiro que permitiram uma reversão do processo de desestruturação do mercado de trabalho e novo movimento de estruturação: aumento das taxas de participação (percentual de pessoas em idade de trabalhar que trabalham ou procuram emprego) e ocupação das mulheres, a diminuição das desigualdades de rendimento em relação aos homens, uma expressiva redução do trabalho infantil e o aumento generalizado da escolaridade, especialmente dos jovens — o que contribuiu para diminuir a taxa de participação desse grupo. No entanto, os altos níveis de desemprego e informalidade, as acentuadas desigualdades entre homens e mulheres e brancos e negros e a permanência de graves violações a direitos fundamentais são déficits significativos que ainda existem no país. (CEPAL, PNUD, OIT, 2008)

Um fator essencial para a diminuição do déficit de trabalho decente, no Brasil, é a redução da economia informal. A disseminação dos contratos definidos de acordo com a legislação vigente e que proporcionam acesso à proteção social, ou seja, os contratos regulares de trabalho, é uma fundamental dimensão da qualidade dos postos de trabalho.
A liberalização do comércio internacional, causada pela globalização, tende a reestruturar a atividade econômica do Brasil, por estar relacionada com a realocação da mão-de-obra. Essa liberalização tanto pode criar quanto fechar postos de trabalho, por isso ela requer políticas passivas e ativas de mercado de trabalho para proporcionar proteção social, na forma de garantia de renda, além de facilitar a transição e recolocação dos trabalhadores. A maior procura por mão-de-obra qualificada deve motivar investimentos na capacitação dos trabalhadores e na reintrodução daqueles cujas capacidades foram superadas pelas novas tecnologias. (CEPAL, PNUD, OIT, 2008)
O Brasil tem registrado importantes avanços que comprovam a relação entre trabalho decente e desenvolvimento humano: aumento do nível de atividades e da geração de postos de trabalho formais - inclusive para as mulheres -, o desenvolvimento da escolaridade da força de trabalho, a retomada das negociações coletivas, a ampliação dos espaços e mecanismos de diálogo social, a significativa diminuição do trabalho infantil, o fortalecimento do combate ao trabalho escravo e a promoção da igualdade de gênero e raça. (CEPAL, PNUD, OIT, 2008)

A Agenda Nacional de Trabalho Decente apresenta Linhas de Ação para cada uma de suas Prioridades. Para a Prioridade 1 (gerar mais e melhores empregos, com igualdade de oportunidades e de tratamento), a Agenda prevê: “investimento público e privado e desenvolvimento local e empresarial para a geração de emprego, políticas públicas de emprego, administração e inspeção do trabalho, políticas de salário e renda, promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento e combate à discriminação, extensão da proteção social, condições de trabalho” (MTE, 2006, p. 10-13). Para a Prioridade 2 (erradicar o trabalho escravo e eliminar o trabalho infantil, em especial em suas piores formas), estão previstos: desenvolvimento da base de conhecimento, mobilização e conscientização social, fortalecimento institucional de políticas e programas nacionais, estratégias de intervenção (MTE, 2006, p.14-15). Para a Prioridade 3 (fortalecer os atores tripartites e o diálogo social como um instrumento de governabilidade democrática), tem-se: promoção das normas internacionais, fortalecimento dos atores, mecanismos de diálogo social, negociação coletiva (MTE, 2006, p. 16-18)

Essas Linhas de Ação devem ser consideradas diretrizes para a geração de trabalho decente no Brasil. Dessa forma, as Prioridades da Agenda podem ser legisladas, o que vai garantir a efetividade dessa implantação. Se as normas trabalhistas tendem a ser flexibilizadas, esse pode ser o procedimento para a formalização da economia informal, já que a atual legislação laboral ignora os trabalhadores que se encontram na informalidade, retirando destes a garantia dos direitos fundamentais.
6 CONCLUSÃO
A Agenda Nacional de Trabalho Decente é um documento lançado, no Brasil, com o objetivo de gerar mais empregos, melhorar as condições de trabalho da população já empregada e garantir a proteção social dos desempregados. Essa é a forma que a Agenda encontra de reduzir a pobreza, permitindo o desenvolvimento econômico do país.

Ocorre que há, no Brasil, um grande número de brasileiros que realizam atividades na economia informal, devido, principalmente, ao desemprego e ao subemprego. Essas situações tiram as esperanças de muitos trabalhadores que têm consciência de que sua falta de preparo profissional dificulta sua seleção em novas oportunidades de emprego ou que, mesmo bem preparados, não encontram remuneração satisfatória ao seu sustento e ao da sua família. Esses trabalhadores precisam ter a garantia do reconhecimento do valor do seu trabalho, através de remunerações equivalentes à realização de suas atividades laborais, além da preservação da sua saúde e da sua segurança.

É certo que as mudanças ocorridas nas legislações de um país não acompanham a velocidade das mudanças ocorridas na economia. Num gráfico imaginário de mudanças, seria reta a linha da legislação trabalhista brasileira, enquanto a linha da economia seria ondulatória, já que ela passa constantemente da crise ao renascimento ou à depressão. Ambas se encontrariam em determinados pontos, mas jamais seguiriam na mesma linha.

Atualmente, no entanto, é possível adaptar-se às mudanças de forma mais célere, devido, principalmente à velocidade das comunicações e à diminuição das distâncias. Isso facilita a adoção de políticas similares para a resolução de problemas em países fisicamente distantes, mas que se aproximam pelas semelhanças sociais.

A Agenda Hemisférica, que objetiva a promoção de trabalho decente na América Latina e no Caribe, elaborada pela OIT, apresenta políticas específicas para solucionar o problema dos trabalhadores da economia informal. Depois de ter feito um estudo na região, a OIT determinou, em sua Agenda, um prazo máximo de 10 anos para a eliminação das causas que estimulam a existência da informalidade laboral. Seu objetivo é a progressiva formalização dessa situação.

A Agenda Nacional de Trabalho Decente, ao tratar da sua Prioridade 1, que é a geração de mais empregos de qualidade, sem discriminação, apenas cita os trabalhadores da economia informal como beneficiários da proteção social que será progressivamente estendida pelo desenvolvimento de mecanismos adotados. Se os países do continente americano que se comprometeram a promover os trabalho decente em seus territórios, têm como base a Agenda elaborada pela OIT, decidindo apenas pela possibilidade de ampliar ou não sua metas, o Brasil, então, não elaborou sua Agenda Nacional de forma satisfatória, já que não seguiu a OIT no que tange ao trabalho informal.

A Constituição Brasileira, que tem como um de seus fundamentos a dignidade da pessoa humana, apresenta, no capítulo dos direitos sociais, os direitos básicos dos trabalhadores urbanos e rurais, sem fazer discriminação aos trabalhadores da economia informal.

Percebe-se que faltou à Agenda Nacional priorizar, também, como meta, a progressiva formalização dessa economia, já que ela – a Agenda – afirma aplicar efetivamente as Convenções da OIT, incluindo a que aborda a discriminação em matéria de emprego e ocupação, além de se basear na Carta Magna, como todas as diretrizes brasileiras.

Caso não seja possível formalizar, com a atual legislação trabalhista, todo tipo de trabalho informal, faz-se necessário, portanto, planejar a flexibilização dessa legislação, a fim de se alcançar a meta priorizada.

A redução da pobreza e o consequente desenvolvimento econômico do Brasil só serão possíveis no momento em que o Governo parar de ignorar a urgência da solução do problema da economia informal.
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